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CONÚÉRÉNCIA NACIONÁL DE EDUCAÇÃO 

Art. lº - A Conferência Nacional de Educaçao, instituí— 
da pelo Decreto nº 5,.999, de 13 de novembro de 1964, convocada 
anualmente para estudos de questoes relativas a coordenação de 
planos e programas da educação, obedecerá no desenvolvimento de 
suas atividades as normas constantes do presente Regimento. 

Parágrafo único — Cada Conferência será realizada em 

dias úteis, consecutivos, havendo sessocs solene, preparatória , 
plenarias e de comiSSoes, em horários pre eviamente estabelecidos 
pela Presidência. 

Art. 29 - Constituirão a Conferência Nacional de Educa— 
ção os membros do Conselho Federal de Educação, cs Diretores dos 
Departamentos, das Diretorias de Ensino e do Instituto Nacional 
de Estudos Pedagógicos do Ministério da Educação e Cultura, os 
Secretários de Educação dos Estadºs e do Distrito Federal, um 
representante de cada Conselho Estadual de Educação e um repre— 
sentante de cada Território Federal, o Presidente da Associação 
Brasileira de Educação, o Presidente da Federação Nacional dos 
Estabelecimentos Particulares de Ensino, 0 Presidente da Federa- 
ção Nacional dos Professores em Estabelecimentos Particulares de 
Ensino e o Presidente da União Nacional das Associações Fami— 
liais . 

Parágrafo único — Poderão ser convidados para participr 
da Conferência, na qualidade de observadores, representantes das 
organizaçoe s interna acionais ou estrangeiras, que exerçam, no 
País, atividades de assistência técnica ou financeira a educaçã» 
em têrmos de convenio cele orado com o Governo Federal. 

Art. 39 - Presidira a Conferência o Ministro de Estado 
da Educação e Cultura. 

Parágrafo único - A Mesa Diretora dos trabalhos será in 
'tegrada por três vice—presidentes. O primeiro vice—presidente 
sera o Presidente do Conselho Federal de Educação e os dois ou— 
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tros Vice—presidentes serão indicados, respectivamente, pelos 
Secretários de Educação e pelos representantes dos Conselhos de 

Educação dos Estados. 

DA ORDEM DO DIA, BAS SESSÓES E DA SECRJlARIA 

Art. 49 — Os trabalhos de cada Conferência versarão sº 
bre tema geral e sub—temas escolhidos na reunião anterior. 

Art. 59 - O tema e sub-temas serão objeto de pesquisa 
e levantamentos prévios, extensivos a todºs os Estados e Terri— 

tórios, realizados pela Secretaria da Conferência. 

Art. 69 — A Secretaria da Conferência procurará reco— 

lher, de cada Unidade Éederada, relatório sucinto das ativida— 
des educativas no ano anterior, distribuindo—q para troca de in 
formações e comentários durante uma sessão plenária, especialnag 
te destinada a êsse fim. 

Art. 7º - Os formulários para coleta dos dados relati— 
vos a matéria a que se referem os arts. 59 e 69, serão distribui 
dos aos órgãos administrativos e às entidades competentes até 
30 de julho de cada ano, devendo as respostas ser devolvidas 
até 31 de outubro. 

Parágrafo único — O material recolhido será devidamen— 

te classifieado em relatório pela Secretaria, que elaborará, a 

base do mesmo, ante—projeto de Recomendações da Conferência. 

Art. 89 - Nas sessões plenárias cada membro poderá usar 
da palavra por cinco minutos e apresentar emendas com justificª 
ção escrita, que não exceda uma página datilografada, interven— 
ções que deverão circunscrever—se a matéria em exame. 

Art. 99 — Constituirõo documentos de trabalho para a 

Conferência os,resultados das pesquisas e dos levantamentos pré 
vios, os relatórios das atividades educativas das Unidades Fedg 

radas, o Relatório Geral, o ante—projeto de Recomendações e 

outros que a Presidência entender oportuno divulgar entre os 

participantes.
'
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Ant.'10º — Os docimentns de trabalho serão distribuí— 
dos aos membros da Conferência até 3O dias antes da data de sua 
instalação. 

Art. ll — O Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos; 
do Ministério da Educação & Cult ra, ºrganizará e superintende— 
' - ,) . 
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Art. 12 — Ao instalar—se a Conferência, a Mesa organi- 
zará duas Comissões: uma de Redação das Recomendações e outra 
encarregada de apresentar ante—projeto de deliberação sôbre o 

tema, sub—temas e local da Conferência subsequente. 

§ lº - A primeira Comissão será constituída de oito 
membros, sendo dois designados pelo Ministro da Educação e Cul— 
tura, dois indicados pelo Presidente do Conselho Federal de Edu 
cação, dois representantes dos Secretários de Educação e dois<ks 
Conselhos Estaduais de Educação, escolhidos os quatro últimos 
pelos respectivos pares. 

§ 29 — A segunda Comissão será constituída de quatro 
membros, indicados, respectivamente, pelo Ministro da Educaçãoe 
Cultura, pelo Presidente do Conselho-Federal de Educação, pelos 
Secretários de Educação e pelos representantes dos Conselhos Es 
taduais de Educação. “ 

Art. l3 — às Comissões reunir—se—ão em horário diverso 
do das sessões plenárias, sob a presidência de um dos membros , 
eleito pelos seus pares. 

DISPOSIçõEs GERAIS 

Art. 14 — às Recomendações aprovadas em cada Conferên— 
cia serão comunicadas aos órgãos técnicos da administração pú— 

blica, sendo também objetd de ampla divulgação.
' 

Art. 15 — à Secretaria organizará e publicará em volu— 
me-os anais da Conferência.
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Parágrafo único — Constarão do volume respectivo a lig 
ta dos participantes da Conferência, a súmula dos relatóriOS das 

atividades educativas nas várias Unidadea da Federação, as Rec2 
mendações aprovadas sôbre o tema awsub—temas, o Relatório Geral 
apresentado pela Secretaria e o resumo dos debates nas sessões 
plenárias e das comissões. 

Art. 16 — Ficará a cargo do Estado, em que se realize 
a reunião, organizar o programa social, submetendo-o â prévia 
aprovação do Presidente da Conferência. 

Art. 17 — O presente Regimento poderá ser modificado 
por proposta escrita de um.terço dos membros da Conferência, e 

com parecer de Comissão Especial composta de quatro membros 'e 
designados pela Presidência. 

/WBR.
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PROJETO DE REGIMENTO DA 

CONFERENCZA NACIONAL DE EDUCAÇÃO, 

APP ESENTADO PELA COMISSÃOº 

A Comissao de Regimento, 
considerando as 15 emendas que 
lhe foram submetidas, em tempo ha 
bilZ apresenta ao Plenario da Con 
ferencia Nacional de Educaçao o 
seguinte Projeto de Regimento: 

Arti lº _ A Conferência Nacional de Educação, instituídapg_ 
lo Decreto nº 5h 999, de 13 de novembro de l96h, será convocada anual 
mente pelo Ministro da Educação e Cultura, no mês de março, para estª 
dos de questões relativas à coordenação de planos de educação. 

* 

. . N' A . o N Art. Eº — Constituirao a ConferenCia NaCional de Educaçao 
”os membros do Conselho Federal de Educação, os Diretores dos Departa.- 
mentos7 das Diretoa ias de Ensino e do Instituto Nacional de Estudos Pe 

dagógicos do Ministerio da Educação e Cultura, os Secretarios de Edu- 
cação dos %tados e do Distrito Federal, um representante de cada Con 
selho Estadual de Educação e um representante de cada Território Fedg 
ral, o Presidente da Associação Brasileira de Educação, o Presidente 
da Federação Nacional dos Estabelecimentos Particulares de Ensino, 0 
Presidente da Federação Nacional dos Professores em Estabelecimentos 
Particulares de Ensino e'o Presidente da União_Nacional das Asso — 

ciações Familiais; 

Parágrafo único _ Poderão ser convide dos para participar da 
A , 

'

. Conferencia, na qualidade de observadoresg representantes das organi— 
zações internacionais ou estrangeiras que exerçam, no País, ativida-

A des de assistencia tecnica ou financeira a educação em termos de 092 
venio celebrado com o Governo Federal. 

Art. 39 — Presidira a Confc crencia o Ministro da Educação e 

Culturas 
Para grafo unico _ A Mesa Diretora dos trabalhos sera inte - 

grade por três ulcempresidentesº O primeiro Vice—presidente será o 
Presidente do Conselho Federal de Educação e os dois outros vice-pre— 
sidentes serão indicados, respectivamente, pelos Secretaries de Educa 
ção e pelos representantes dos Cor selhos de Educação dos Estados.
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DA ORDER BO DIA9 DAS SE‘SGES E DA SECRETARIA 

_Arte nº m As reuniões serão realizadas em rodízio nas capi— 

_ 

.tais dos Estados, em dias úteis, consecutivos: havendo sessões solene, 
% 

preparatóriaª plenárias e de comissões, em horários previamente esta— 
; 

belecidos pela Presidência;
'

~ 
; _ , N . A 
; § lº « Os trabalhos versarao excluSivamente sobre tema ge- 
; Aral e subtemas escolhidos na reunião anterior, 

A. I. 
§ § Zº m A Secretaria da ConferenCia apresentara informação~ :. . . A _ ra ., N . N . 
;» minueiosa sobre a adoçao das recomendacoes da reuniao anterior e dos 
: resultados alcançabsa 

Arto Sº » O tema e subtemas serão objeto de pesquisa e 

\O 
( levantamentos prévios extensivos a todos os Estados e Territ.õrios~ realizados.pela Secret ria da Conferenciau 

§ lº a Os iormuiarios para coleta dos dados relativos & 

_matêria a que se'refer re êste artigo serao dist; ªibuídos aos orgaos 
adminj.strat ivos e as e;L1ddocs competentes até 30 de julho de cada 
ano: devegd o as respostas serem devolvidas até 31 de outubro; 

. \ a ,, . . ) . 
§ Zº » U material reierido neste artigo sera analisado de 

o r ,! ., N ., J“ . A 
., modo a serVir de base à elaboraçao de relatorio soore o tema e os; 

subtemas, o qual deverá concluir por um anteprojeto de recomendações. 

.arte 6Q — A Secretaria da Conferência solicitará de. cada 
Unidade Federada, relatório sucinto das atividades educativas no ano 

; anterior, distribuindouo para troca de informações e comentários du- 
rante uma sessão plenáriaª especialmente destinada a êsse fim; 

Parágrafo único _ Os»formulârios para coleta,dos dados re— 
lativos à matéria a que se refere este artigo serão distribuídos aos 
órgãos administrativos e às entidades competentes até 30 de novembro 
de cada ano, devendo as respostas se em devolvidas até 15 de feverei 
ro do ano seguinte; 

Arts 7ºu— Nas sessões plenáriasª cada membro poderá usar 
da pa avra por cinco minutos e apresentar emendas, em texto escrito, 
sobre a materia em ey amem 

' ‘ 

Artº 89 _ Constituirão documentos de trabalho para a Con— 

ferência os resultados das pesq_uisas e dos levantamentos prévios, os 
relatórios das atividades educativas das Unidades Federadas 0 Bela- 

“tório Gerala o anteprojeto de Recomendacoes e outros que a Presiden— 
cia e entender oportuno divulgar entre os participanteso
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Art. 99 - Os documentos de trabalho serão distribuídos .aos 

membros da Cenferência até 30 dias antes da data de sua instalação. 
Art. lO - O Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos,x do 

Ministério da Educação e Cultura, ºrganizará e superintenderã os servi 
ços de Secretaria da Conferencia, articulando-se em Cada caso, com a 
Diretoria do Ministerio a que se relacionar a materia do temario. 

DAS COMISSÓES 

Art.—ll - Ao instalar-se a Conferência, a Mesa organizará 
duas comissões : uma de Redação das Recomendações e outra encarregada 
de apresentar anteprojeto de deliberação sobre o tema, subtemas e lo- 
Cal da Conferencia subsequente, 

§ lº - A primeira Comissao sera constituída de oito mem -‘ 
bros, sendo dois designados pelo Ministro da Educação e Cultura, dois 
indicados pelo Presidente do Conselho Federal de Educação, dois reprgã 
sentantes dos Secretários de Educação e dois dos Conselhos Estaduais 
de Educação, escolhidos os quatro últimos pelos respectivos pares.. 

§ Zº — A segunda Comissão será constituída de quatro mem — 

.bros, indicados, respectivamente, pelo Ministro da Educação e Cultura, 
pelo Presidente do Conselho Federal de Educação, pelos Secretários de 
Educação e pelos representantes dos Conselhos Estadua.is de Educação 

Art. 12 — As Comissões reunir-se—ão em horario diverso do 
das sessões plenarias, sob a presidencia de um dos membros, eleita .pe 
los seus pares, podendo receber emendas aprecentadas por sacrito aos 
anteprojetos. 

DISPOSIÇOES GERAIS
, Art.13 — As Recomendações aprovadas pela Conferência serão 

'comunicadas aos orgãos competentes da administração publica, sendo tam 
bem objeto de ampla divulgação. 

Art. lh - A Secretaria organizara e publicara em volume &— 

nais da Conferência. 
Paragrafo_unico - Constarão do volume respectivo & lista dos

' 

, participantes da Conferência, a súmula dos relatórios das atividades e 
ducativas nas várias Unidades da Federação, as Recomendações aprOVa - 

A . das sobre o tema e subtemas, o Relatório Geral apresentado pela Secre— 
taria e o resumo dos debates nas sessões plenárias e das comissões.
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Art. 15 —- Cada reunião fiXarã a sede da seguinte, ficando a 
cargo do Estado respectivo organizar o programa social, submetendo—o & 

'previa aprovação do Presidente da Conferencia. 

Art. l6 — O presente Regimento podera ser modificado por pro 
posta de um têrço dos membros da Conferencia, apreciada por uma Comis— 
são Espeóial de quatro membros designada pela Presidencia.

7 

"Sala de Sessões da Conferência Nacional de Educação. 

Brasília;, 31 de março de 1965 

Carlos Thompson Flôres Neto 
Edson Franco 
Antônio Nominando Diniz 
Pericles Madureira de Pinho 

/am
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REDAÇÃO FINAL. 

Art. lº.— A Conferência Nacional de Educação, instituída pelo 
Decreto nº 5h'999, de 13 de novembro de l96h, será convocada anualmente 
pelo Ministro da Educação e Cultura, no mês de março, para estudosv de 
questões'relativas ã coordenação de planos de educação. 

. 

,,Art. aº — Constituirão a Conferência Nacional de Educação os 
“membros do Conselho Federal de Educação, os Diretores dos Departamentos 
das Diretorias de Ensino e do Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos 
do Ministério da Educação e Cultura, os Secretários de Educação dos Es- 
tados e do Distrito Federal, um representante de cada Conselho Estadual 
de Educação, um representante de cada Território Federal, o Presidente 
da Associação Brasileira de Educação, o Presidente da Federação Nacio— 
nal dos Estabelecimentos Particulares de Ensino, 0 Presidente da Fede— 

ração Nacional dos Professôres em Estabelecimentos Particulares de En- 
sino e o Presidente da União Nacional das ASSOciação Familiais. 

) ' _ 

' » . . '. Para rafo unico - P derao ser conv1dados nara art1c1oar da o r & 
A . o . Conferenc1a, na qualidade de observadores, representantes das organiza- 

ª“ . . ,. . ! . . goes 1nternac1onals ou estrangeiras, que exerçam, no Pais, ativ1dades 
. A 

_ I . . . & n A A . de aselstenc1a tecnica ou financeira a educaçao, em termos de convenio 
A . 

celebrado com o Governo Federal. 

Art. 39 - Presidirã ã Conferência o Ministro da Educação 
'

e 

Cultura. 

Parágrafo único — A Mesa Diretora dos trabalhos compor—se-ã 
de três vice—presidentesg O primeiro vice—presidente serã o Presiden— 
te do Conselho Federal de Educação e os dois outros serão indicados ; 
respectivamente, pelos Secretários de.Educação e pelos representantes 
dos Conselhos de Educação dos Estados.
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DA ORDEM Do DIA, DAS SEssõESE DA SECRETARIA 

Arts nº e às reuniões Serão realizadas em rodízio nas capí — 

tais dos Estados9 em dias fiteis7 consecutivos, havendo sessões solenes, 
preparatórias7 plenáriasfe de comissões, em horários previamente estabª 
lecidos pela Presidênciao 

§ lº n Os trabalhos versarão exclusivamente sobre tema ge- 
ral e subtemas escolh3dos na reuniao anterior 

_ 
§ Zº — A Secretaria d.a Conferencia apresentará informaçãozni 

Í nuciosa sobre a ado 3 das recomendacoes da reuniao anterior e dos re— 
sultados alcangadosg 

Art. 59 — O tema e subtemas serão objeto de pesquisa e le- 
vantamento preévios:7 extensivos a todos os Estados e Territórios, reali— 
zados pela Secretaria da Conferênciaz 

§ lº m Os formulários para coleta dos dados relativos a ma 

serão distribuídos aos 6rgaos adminis 
trativos e as entidades competentes até 30 de julho de cada ano, deven- 
do as respostas ser devolvidas até El de outubro; 

§ Zº « O material referido neste artigo será analisado de 
modo que sirva de base à elaboração de relatório sobre o tema e os sub— 
temas, o qual deverá concluir por um anteprojeto de recomendações; 

Art. 69 u A '0F”“*a£la da Conferência solicitara de cada uni 
dade federada relatório sucinto das atividados educatixas Ap ano anteri— 
or, distribuindo—a para troca de info ormaçoes e comentarios durante uma 

N - . _ , . .A.
_ sessao plenária, espeCialmente gestinada a esse fime 

Parágrafo único — Os formulários para coleta dos dados rela— 
tivos & matéria a que se refere êste artigo serão distribuídos aos 6r— 
gãos administrativos e às entidades competentes até 30 de novembro de 
cada ano, devendo as respostas ser devolvidas até l5 de fevereiro do ano 
seguinte," ' 

, Artº 7ª » Nas sessões plenárias7 cada membro poderá usar da 
palavraãzgí cinco minutos e apresentar emendas, em texto escrito, sobre 
a materia em exameo 

Arte 89 — Constituirao docurentos de trabalho para a Confe— 
rencia os resultados das pesqlisas e dos l.ewr ntamentos previos, os rela 
tórios das atividades educativas das unidades federadas, o Relatório Gg 
ral, o anteprojeto de Recomendações e outros que a Presidência entender 
oportuno divulgar entre os participantes; '
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Art; º — Os documentos de trabalho serão distribuídos aos 
membros da Confei encia até 30 dias antes da data de sua instalação. 

Art. 10 m 0 Instituto Nacional do Estudos Pedagogicos, do 
Ministerio de Educão e Cultura, organizara e superintenderá os servi— 
ços de Secretaria da Conferencia, articulando—se em cada caso, com a 
Diretoria do Ministério com que se relacionar a matéria do temário. 

DAS COMISSUES 

Art.. 11 » Ao instalar—se a Conferência, a Mesa organizará 
duas Comissões: uma de Recomendações e outra encarregada de apresen » 
tar anteprojeto de deliberação sobre o tema, subtemas e local da Conn 
ferencia subsequente. 

5 lºan A primeira Comissão será constituída de oito mem» 

bros, sendo dois designados pelo Ministro da Educação e Cultura, dois 
indicados pelo Presidente do Conselho Federal de Educação, dois reprg 
sentantes dos Secretários de Educação e dois dos Conselhos Estaduais 
de Educação, escolhidos os quatro últimos pelos respectivos pares. 

§ Zº _ A segunda Comissão será constituída de quatro meme 

bros, indicados, respectivamente, pelo Ministro da Educação e Cultu— 
ra, pelo Presidente do Conselho Federal de Educação, pelos Secreta; 
rios de.Educação e pelos representantes dos Conselhos Estaduais de E— 

'ducação; 

Art. 12 — As Comissões reunir—se—ão em horário diverso do 
das sessões plenárias, sob a presidência de um dos membros, eleito pe 
los seus pares, podendo receber emendas, apresentadas por escrito,aos 
ant.eprojetosô 

DISPOSIÇUES GERAIS 

Art. 13 — As Recomendações aprovadas pela Conferência se— 
rao comunicadas aos orgãos competentes & administração publica, sen» 
do tambem objeto de ampla divulgação, ' 

. . «' . - Art. lh “,A Secretaria organizara e publicará em volume os 
. A I . 

anais da Conferenc1a. 

Parágrafo único .- Constarão do volume decada ano alista dos 
participantes da Conferência, a súmula dos relatórios das atividades 
educativas nas varias Unidades da Federação, as Recomendações aprova— 
das sôbre o tema e subtemas, o Relatorio Geral apresentado pela Secre 
taria e o resumo dos debates nas sessões plenarias e das comissões.
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. . Art. 15 — Cada reuniao indicara a sede da seguinte, ficando a 
'. .x cargo do Estado escolhido organizar o programa social e submete-lo a 

previa aprovagao do Presidente da Conferencia. 
» I 

_ 
.:. . . Paragrafo unico — CabªôgãlESbadO, excluSiVamente, as despesas 

referentes ao programa social. ' 

Art. 16 - Este Regimento podera ser modificado por proposta 
de um terço dos membros da Conferencia, apreciada por uma Comissao Es— 
'pecial d« quatro membros, designada pela Presidencia, 

N A ' _ N Sala de Sessoes da ConferenCia NaCional de Educaçao. 

Brasília,JLÍ de abril de 1965 

Carlos Thompson Flôres Neto 
Edson Franco 
Antônio Nominando Diniz 
Pericles Madureira de Pinho 

/GE/AM/MR.



I GONFERENCIA NACIONAL DE EDUCAÇÃO 

JURISPRUDMGIA 

Do
. 

GOESELHO FEDERAL DE EDUCAÇÃO 

SECRETARIA GERAL ' Samar; de Planejamento



I — ASSUNTOS GERAIS 

BECUBsosÇ'ÉºmANCEIROS DA mmm, irredutibilidade _ para. que se & 
fiel cumprimento ao Plano Nacional de Educação-urge considerer 
ae seguintes conclusões: 

'

. 

e) & irredutibilidade absoluta do montante a ser Ãpli— 

b) 

cado efetivamente, e não apenas orçado, no desenvo; 
vimento do ensino, em virtude do arto 169 da Const; 
tuiçâc de 1946, e, ainda, da Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional (de nº 4,024, de 20 de 

dezembro de 1961), a qual determinou o aumento da - 
quele montante para 12% da receita tributária e de 

outras leis, igualmente anteriores ao Orçamento vi- 
gente, que concederam auxílios ordinários & certo 
estabelecimento de engine; 
& possibilidade de serem excluídas desse mªntante 
as despesas destinadas a outros fins, que não a ma- 

nutenção e desenvolvimente do ensino" 
(Parª 207/63 - Cone. Ajaãil de Lemos - Aprov. 
6.863 — Dec. 17 — 18, pg 60) 

II — ENSINO PBIHÁRIO 

CREDITO ESPECIAL, a ser aplicado de ecôrdo com plano agreeentaãa 
por Secretaria Estadual de Educação _ Kg: recomenda o C.F.Eº png 
jetos de lei coâttal“objetivo: além de representar medida iso-



lada não se pode esquecer que os recursos correspondentes ao Euª 

do Nacional de Ensino Primário devem ser aplicados nos termos ão 

Plano Nacional de Educagão. 

(Par. 334/53 — Cone. Anísio Teixeira - Aprov. 6.11. 63 - Doc. 

21, I, pag. 40) 

III - ENSINO MEDIO

J 

BOLSAS DE ESTUDO, ..." a competência do Conselho se limita & 

previsão de quantitative global contido no respectivo plano nap 

cional, Daí por diante, a competição é da autoridade adminis - 
trativa" 

(Par. 40/63 - Congª Anísio Teixeira - Aprov. 9. 2. 63 — Doc. 

12, pag. 44) 

BOLSAS DE FINANCIAMENTO — financiamento para educandos deve re— 

pqeeentar uma modalidade paralela de bolsas ”sempre visando ao 

setado, e não a tudo aquilo que é excluido das “bolsas, inclusi— 

ve transporte (§ 59 do Art. 94). A.bolsa seria um auxílio gªgª; 
e financiamento, um auxílio por empréstimo” 

(Por. 153/63 .. Cons. Ajadil de Lemos .. Apªev. 9.5.63 'fsepoc. 

15-, pag. 66) 

CREDITO ESPECIAL. pelo Poder Executivo — ..." e regime da L B.B. 

que o Congresso votou.não recomenda persistência de votação de 

créditos isoladoe para ajudas educacionais“ 
(Pago 54/64 — Gems. Faria Góes - Aprov. 3.364 - Doe. 24:9«55D 

FINANCIAMENTO — para pleitearem financiamento, os estabelecimen 

tos de ensino médio dev%m dirigir—se ao Ministério da_ Educação 

e Cultura ou a Secretaria de Eâucaçãc do próprio Estado (confer 
me estejam vinculados ao sistema federal ou estadual) 
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Ao C.F.E. não ocorreu, até o momento, por não julgar necessário, 
estabelecer, para concessão de financiamento, outras condições 
além daquelas fixadas pela Lei de Diretrizes e Bases; embora 

para tanto lhe de competência o art, 95 § lº da mesma lei. 
(Par. 49/64 — Cons. Peo Vasconcellos : Aprov. 13.3.64 - Doc. 

_ 24, pag. 42)
' 

FIEANCIAEEETO, regulamentação — ..." o dispositivo legal que se 

refere Erfinanciamento a educandos pende ainda de regulamenta— 

ção a qual poderá ser promovida, pelo Poder Legislativo ou Exe- 
cutive, federal ou estadual, conforme a área de aplicação dos 

recursos, para êsse fim atribuidos por êste Colegiado, o Exe - 
cutivo,.podcrá tomar essa iniciativa, estatuindo critérios pró— 

prios para dar conteúdo àquela autorização legal genérica, des— 

de que atendidos estão os dois pressupostos essenciais: & exig 
tência de recursos e a competência de a quem caberá de um lado 
,atribui-loe e de outro, aplicá-los. Hada impedirá, inobetante, 
que o Legislativo chame a si, eo depois, a conveniência de dar— 

lne nova e mais conveniente regulamentação
* 

(Par. 153/63 — Cons. Ajadil de Lemos — Aprov. 9.5.63 - Doc. 

15, pag. 66) 

HAHUTEHÇÃO E EXPANSÃO. despesas correspondentes 

a) São consideradas despesas de manutenção aquelas re- 
ferentes a pessoal docente e técnico administrativo, 
a aluguel de prédios escolares, a conservação dos 

mesmos e a material de consumo. 

b) São consideradas despesas de exgansão aquelas refe- 
rentes à construção, ampliação e a equipamento. 
(Redação final do Tema III, na II Reunião dos Conga 
lhos de Educação; confirmada no Plano Nacional de 

Educação - revisão de 1965)
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IV - ENSINO SUPERIOR 

CREDITOS ESPECIAIS “ Não se devem recomendar medidas isoladas que 

possam beneficiar a criação de uma ou outra escola. Dai porqueo 

CFE não recomenda os projetos que abrem créditos especiaisºE coª 
veniente que se considere o Plano de aplicação de recursos elabg 
redo pelo CFE. , 

(Parº l7l/62 - Consª Anísio Teixeira — Aprovado 4 8 62 - Docº 

7, pág» 75) 

CREDITOS ESPECIAIS e convênios — Convênios que contenham forma 

híbrida, nao devem ser firmados entre a Uniao e os Estados com o 

objetivo de criar escolas de nível superior, especialmente se 

abrem créditos especiaiso 
(Parº 370/63 - Consº Anísio Teixeira — Aprovado 5 12 63 nDoco 

22, I, pág. 53) 

gªªDITO ªãPECIAL, em auxílio a escolas superiores - Sem entrsm'no 

mérito da questão, por não ser de sua competência, o CFE desacoª 
selha a aprovação de projetos de lei que abram crédito espéciàl 
com tal finalidade, por "se tratar de medida de caráter isoladoi 
A sistematização de esforços e a fixação de prioridades são pro- 

- vidências inevitáveis reconhecidas já quando a lei 4024 insti— 
tuiu o Fundo Nacional de Ensino Superior e condicionou sua apli— 

cacao % apresentaçao de planoº 
(Paro 309/63 º Censo Anísio Teixeira — Aprovado 4 10 63- Doce 

20, pago 19° Par. 330/63 — Consº Anfisio Teixeira — Aprovado 

6011.63 — Docº 21, I, pág. 350 

CREDITO ESPECIAL, para despesas de instalação — Desaconselhâvel, 
em tese, por constituir medida isolada, é confirmada pelo fato 
de serem insuficientes para manutenção da rede supletiva federal 
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É“os recursos do Fundo Nacional de Ensino Superior. Acresce ainda 
a circunstância de terem side atingidas fundamentalmente as ver— 
bas de custeio pelo plano de contenção do orçamento federal. 

(Paro 319/63 - Consº Anísio Teixeira - Aprovado 4º10063 « Deco 
20, pág. 26) 

CRIAQZO‘QE CURSOS‘E ESCOLAS, no âmbito das universidades federais - O artº 80 da Lei de Diretrizes de Bases confere as Universida— 
des poderes para criar e organizar cursos, desde, que disponha 
de verba para mantê-losº Já a criação de escolas dependerá sem— 
pre de lei especial (conforme já explicara o parecer 78/63 visto 
que imglica também criaçao de cargosº 

(Par. 14/65 - Consº Newton Sucupira — Aprovado 302.65 -Dece3$ 
pág» 105) 

CRIAQÃO pg ESCOLAS — Embora reconhecendo a inconveniência que 
constitui a criação indiscriminada de escolas, o CFE não pode ui 
trapassar a competência que, para tal matéria, lhe outorga a Lei 
de Diretrizes e Basesº 

, , 

(Par, log/62“ Consº Francisco Haffei — Aprovado 1606.62 _ 
Docº 5, pigo 91)

. 

— A par da impossibilidade de a União atender despesa corresponp 
dente a um fundo já ultrapassado, hà inconveniência, pelo menos 
temporariamente, na criação de duas escolas do mesmo tipo em ca— 

pitais próximasº
_ 

(Par. 279/63 a Cons, Clóvis Salgado — Aprovado 4 9 63 - Deeds 
pés, 31) 

— Mais indicado será melhorar as condições de funcionamento das 
escolas já existentes, já que o Fundo Nacional de Ensino Superiaq 
ultrapassado nao pode atender novos encargos. , 

(Parº 311/63 = Consº Clóvis salgado — Aprovado 4°10 63 =DeGOZD 
pág. 24) 

- A expansão da rede de escolas superiores vinculadas ao sistema 
federal deve obedecer a um planejamento racional, razao por que 
nao recomenda o CFE, por enquanto, a aprovacao de projetos delsi 
que visem a criaçao de escolas superiores. 

A _, 
(Par, 358/63 — Censº Maurício Rocha e Silva = Aprovado 5o11.63 
Doc.) 21, I, pago 60)



— Não deve ser do Governo Federal a iniciativa da criação de es- 
colas, uma vez que está esgotado o Fundo Nacional de Ensino Su- 
perior. 

(Par. 286/64 - Cons. Clóvis Salgado — Aprovado 8.10 64 - Doc. 
31, págº 86) 

- Apenas nos casos em que represente comprovada necessidade para 
o país (como, no caso, o Curso de Astronomia de Faculdade Nacio— 

nal de Filosofia, que também já contava com um número razoavelde 
alunos) se compreende que o Conselho se pronuncie favoravelmente 
a projetos de lei que criem escolas superiores. 

(Par. 344/64 — Cons. Clóvis Salgado - Aprovado 12. 4. 64 — Dcc. 
32. pás. 60) 

FEDERALIZAQÃ — As despesas com o ensino superior Ji ultrapassa; 
ram de muito a dotação orçamentária do respectivo Fundo. Não se 
pode recomendar, portanto, qualquer nova federalização de escola 
superior. Esta a boa doutrina já firmada pelo CFE.. ,_ 

(Par. 59/64 - Cons. Clóvis Salgado - Aprovado 13.1. 64 - 5300.24 

pág. 54) 

— O mais razoável será ampliar as Escolas Federais existentes, 
dando—lhes maiores recursos em equipamentos, instalações e pro 7 
fessõres go gue assumir novos encargos com escolas particulareso 

(Par. 6Q/64 — Cons. Clóvis Salgado — Aprovado 2.6.64 - Doc.27 
pág. 64) 

— 0 Conselho está elaborando Estudo Especial recomendando que se 
adote a forma de fundação para a escolas mantidas pelo Poder Pú— 

blico. Não pode ser outra a orientação, mesmo porque o Fundo nª 
cional de Ensino Superior não pode ser acrescido de novas despe 
sas. 

,

" 
' (Par. 203/64 — Cons. Rubens Maciel — Aprovado 24 7 64 — Doc.29 

piso 56) 

INCORPORAÇÃO ªª ESCOLAS, ao sistema federal — E doutrina firmada 
pelo CFE desaconselhar a medida. Pelo menos até Que o Fundo Na— 

cional de Ensino Superior possa cobrir as despesas obrigatórias 
que as escolas atuais, mantidas pela Uniao, acarretam. 

_ 

_, 

(Par. 97/64—Consº Clóvis Salgado—Aprovado 29. 4. 64-Docº26 ,3 47) 
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IHCORPORAQÃO ºªgESCOLAS, lei especial - Mesmo quando a incorporª 
ção corresponde a interesse comum da escola e da Universidade, e 

que não traga despesas novas que desaconselhem a medida "desde 
que a escola foi instituída por uma lei, não basta a simples re— 

forma do Estatuto para que se efetue a integração da escola na 
Universidade. Para isso impãease a aprovaçãonde uma nova lei pg 
10 Congresso Nacional determinando a incorporação" 

(Par. 233/63 — Consº Newton Sucupira — Aprovado 4 9 64 uDoco30 

pig. 96) 

INCORPORAÇÃO Q§,ESCOLA§,sem ônus para a União - O CFE não desacqg 

selha a medida. . 

(Par. 296/64 — Consº Pedro Parigot - Aprovado 9.10.64 — Docqxl 
pig. 98)

' 

PATRIMONIO, administração — Não é matéria regimental o estabele- 
cimento de normas referentes a administração do patrimônioº O eg 
tatuto da entidade mantenedora, é que deve esclarecer o assuntog 

11,12.63 — Não publicado por propor diligência) 

SUBVENQÃO ª ESCOLAQ PARTICULARES, impossibilidade de inclusão ªº 
plano - “Em relação à aplicação dos recursos dos Fundos, dispõe 
a Lei que o Conselho Federal de Educação elabore o respectivo 
plano de aplicação. Como a manutenção do sistema federal de en— 

sino superior, compreendaúo apenas as suas escolas oficiais, já 
excede em suas despesas regulares ao montante total do Fundo do 

Ensino Superior, não foi possível ao Conselho incluir as subvenp 
ções as escolas particulares no plano de aplicação apresentadoo 

Para que sejam atribuídas as subvenções ora solicitadas 
seria necessário aumentar os recursos destinados ao ensino supeo 

rior, aumento que não se poderá fazer sem que também se aumentem 

os recursos para os demaos níveis de ensino, pois a Lei de Dire— 

trizes e Bases prescreveu a igualdade dos três'fundos", 
(Pm-o 388/62 «- Cons, Anísio Teixeira - Aprovado 4.2.63 .= Doc. 

12, pág. 20)



——-— 

n—v 
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,

_ 

mole, interpretaçao do art. 9â_y Para legitimo entendimento 
hâv que admitir—se que o "art 93 cria dois tipos de subvençao: um 

destinado à manutençao, outro destinado ao desenvolvimento do sig 

tema pãblico de ensino; que não há exolusão dos estabelecimentos 

particulares, mas apenas preferência para os estabelecimentos pª 
blicosc 

A não ser que prevaleça sua interpretação,haveremos de 

concluir: lº) que, rigorosamente, não há subvenção para os esta— 

belecimentos particulares de ensino, pois estes "ficam obrigados 

a conceder matrículas gratuitas a estudantes pobres,no valor cog 

respondente ao montante recebido; 29) que os estabelecimentos 

particulares têm direito a subvenção apenas para sua própria 22f 
nutengão e não para o desenvolvimento do ensino; 39) que,em coª 

sequência, lhes é vedado cooperar, entre outras cousas para o de 

senvolvimento das ciências, letras e artes" - 
(Parº 80/62 - Consº Abgar Renault — Aprovado 29. 6. 62 — Docº4, 

pago 80) 

NOTA: Outros pronunciamentos pertinentes a matéria, se encontram 

publicados nas "Documenta" sob o título de Estudos Espe— 

ciais e de Indicaçõeso 
Valeria indicar ainda, como fonte de consultas, os seguine 

tes trabalhos: 
Plano Nacional de Educação (1962) 

Documenta 21 (volume I) 
Bocumenta 21 (volume II) 
Contribuição à determinação e análise do custo do ensino 

no Brasil (Não publicado) 

Súmula nº l 
Documenta 33 (volume II) 
Plano Nacional de Educação (1965) 

Rio, 29 de março de 1965 

Júlia Azevedo Acioli 
Secretária da Câmara de Planejamento 
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